
PARECER Nº                      , DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 631, DE 2018, VETADO PARCIALMENTE.


De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe proíbe o fornecimento de canudos confeccionados em material plástico, no Estado.  

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 13 de junho de 2018 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 32.665.

Todavia, através da Mensagem A-nº 78/2019, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar parcialmente o projeto em tela.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 37, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que o veto recaiu sobre o artigo 3°, que determinava a regulamentação da lei pelo Poder Executivo no prazo de 12 meses contados de sua publicação. 

Entende o Governador ser inconstitucional a determinação de prazo, pelo Poder Legislativo, para que o Poder Executivo edite decretos e regulamentos para a fiel execução das leis, alegando ofensa ao modelo da separação dos Poderes adotado pela Constituição Federal.

A despeito dessa argumentação, entendemos que não se mostra nem constitucional nem razoável a possibilidade de o Poder Executivo deixar de editar os decretos e regulamentos para a execução das leis por ele próprio sancionadas. É dizer: é incompatível com o funcionamento harmônico dos Poderes a situação em que exista lei em vigor, devidamente aprovada pelo Poder Legislativo, porém ineficaz no todo ou em parte por omissão – intencional ou não – do Chefe do Poder Executivo.

Justamente para coibir essa situação teratológica, que traz insegurança jurídica, foi dada nova redação ao artigo 47, inciso III, da Constituição do Estado, instituindo a possibilidade de estabelecimento de prazo razoável, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, para que o Governador expeça a necessária regulamentação em comento.

É bem verdade que o referido dispositivo constitucional está pendente de julgamento de ação direta de inconstitucionalidade (ADI n° 4052/2008) junto ao Supremo Tribunal Federal. No entanto, enquanto se aguarda a competente decisão em controle concentrado pela Corte Suprema, o texto constitucional paulista deve ser observado, autorizando o estabelecimento do prazo em questão, ora vetado pelo Governador.

Frise-se, por oportuno, que o dispositivo vetado estabeleceu prazo de 12 meses para que o Governador regulamente a lei sancionada. Trata-se de intervalo temporal assaz razoável e, ademais, superior aos 180 dias previstos pelo artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, motivo pelo qual não há que se falar em restrição à competência de outro Poder, como aduziu o Governador.

Tal fato, somado à indubitável relevância da nova lei para a higidez do meio ambiente, impele-nos a votar pela aprovação da matéria vetada.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do artigo 3° do Projeto de Lei nº 631, de 2018, e, consequentemente, contrários ao veto parcial oposto à propositura.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO TENENTE NASCIMENTO
Relator
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